
Critérios de ordenação do pessoal docente no concurso de contratação inicial 

O favorecimento de candidatos com prévia relação jurídica de emprego público por 

tempo determinado ou determinável, na escolha dos métodos de seleção a aplicar a 

estes candidatos ou na sua concreta aplicação 

 

Exmos. Srs. 

Já se tem assistido a algum insurgimento contra vários aspetos relacionados com a 

contratação pública de professores, nomeadamente no que respeita à situação 

contratual precária dos mesmos. 

Contudo, e não obstante partilhar-se desse entendimento e considerar que essa 

situação precária deve terminar, a verdade é que outros aspetos, não tão referidos e 

apontados, também ofendem a dignidade de alguns professores, como aqueles que 

pretendem exercer a sua profissão no ensino público. 

Alguns professores que lecionam no ensino público insurgem-se contra a igualdade 

gritada pelos professores do ensino privado, dizendo que, em caso de igualdade de 

concurso, que se assistiria a “ultrapassagens indevidas” dos professores do ensino 

privado sobre os professores do ensino público. 

Ora, não é isso que se pretende. 

O que se defende é a igualdade entre os iguais, conforme um dos pilares da nossa 

Constituição da República tanto procurou cimentar, tendo-o conseguido. 

Contudo, na realidade a igualdade nem sempre é posta em prática e muitas vezes são 

as nossas próprias leis, decretos-leis ou outros normativos legais que a ofendem. 

Que injustiça maior é a de ver dois profissionais, que estudaram no mesmo sítio, um 

com mais anos de carreira, apesar de terem sido obtidos no ensino privado (carreira 

essa reconhecida pelo MEC como as outras dos professores do ensino público sem 

qualquer distinção), que outro cuja carreira tem menos anos mas que, perante o 

mesmo concurso público, o 1º fica muito aquém da lista de ordenação, apenas porque 

inicialmente escolheu lecionar no ensino privado?...  

Ora, os professores que lecionam no ensino privado, além de terem obrigatoriamente 

a mesma formação, estão ainda em situação de igualdade no desenvolvimento do seu 

trabalho diário, nomeadamente no que respeita a planificações, programas, avaliação 

dos alunos, avaliação de desempenho, formação contínua, correção de provas 

nacionais, entre outras.  



Existem diferenças? Sim… As relacionadas com a carga horária, maior no privado (seja 

a letiva como a não letiva); a inexistência de redução do horário ao longo da carreira; 

as diferenças salariais, pois um professor com o mesmo número de anos no ensino 

público recebe um ordenado superior ao do colega do privado, entre outras. 

É esta injustiça discriminatória e discricionária que os profissionais do ensino público 

pretendem manter, só porque assim não veem os seus lugares assombrados? 

Ora, leu-se algures que “Os professores que estiveram no privado e querem vinculação, então 

devem realizá-la no privado. Os professores do privado que antes não quiseram vir para o público, 

devem, então, trabalhar primeiro na contratação como todos os outros professores do ensino público.” 

Ora, fará esta afirmação algum sentido perante o pilar “Direito à Igualdade”?  

Desculpem os ofendidos, mas é tão somente um subterfugio para evitarem a 

“concorrência”, quando esta é legítima, real e concreta e não “desleal” como a querem 

apelidar. 

Mas se pensarmos no inverso estamos convictos que os professores que sejam do 

ensino público e que pretendam ingressar no ensino privado não demonstrem 

qualquer preocupação em concorrer em “igualdade de armas” com os Colegas. Aliás, aqui 

nem se coloca qualquer preocupação. 

Pergunta-se então, qual a diferença? Serão estes “filhos de um Deus menor”? Que 

justificação se encontra para a descriminação entre os iguais? 

A verdade é que estamos perante uma violação atroz à nossa Constituição. 

Há muito que o funeral ao preconceito: “no privado funcionam as cunhas” deveria ter sido 

feito, pois a verdade é que atualmente nenhuma escola privada pretere os resultados 

anuais de aproveitamento ao capricho da escolha particular dos professores. 

Ora, não se fala em alterar os pressupostos da contratação pública. Apenas em 

garantir que o Direito da Igualdade entre os concorrentes seja aplicado e vigiado. Com 

o atual DL 83-A/2014 de 23 de Maio, assistimos a um problema de igualdade de 

oportunidades e de liberdade de candidatura perante a limitação a priori apresentada 

aos candidatos, a qual se subsume apenas à natureza do vínculo contratual: público ou 

privado!... 

As prioridades na escolha dos candidatos não se podem prender ao caráter subjetivo 

da natureza do vínculo, quanto a este ser privado ou público. Outros fatores se devem 

levantar para que as nossas crianças e futuros homens tenham os melhores 

profissionais. 

Ora, os critérios de seleção dos candidatos à função pública terão de ter fundações 

objetivas, tais como a idoneidade pessoal e capacidade técnica daqueles e não caráter 



subjetivo ligados ao local onde anteriormente exerceram a sua profissão, quando 

todos eles são reconhecidos pelo respetivo Ministério. 

O recrutamento dos professores para o ensino público é feito através de concurso 

público exatamente para garantir a igualdade de acesso à função pública prevista no 

nº 2 do art. 47º da nossa CRP: “Todos têm o direito de acesso à função pública em condições de 

igualdade e liberdade, em regra, por via do concurso”. 

Ora, a lei reserva e limita a priori essa igualdade de uma forma discricionária através 

da imposição de requisitos no acesso ao emprego público. 

Os requisitos de admissão ao emprego público são um instrumento para a escolha do 

candidato à relação jurídica de emprego. Ou seja, os candidatos terão de preencher os 

requisitos exigíveis para a admissão ao exercício de uma certa atividade laboral na 

Administração Pública. 

A estipulação desses requisitos, porque anterior e decisiva quanto à decisão e 

contratação final do candidato, é fulcral e fundamental quanto à observação dos 

direitos, liberdades e garantias dos candidatos, nomeadamente no respeito pelo 

princípio da igualdade (art. 13º da CRP) na apresentação da candidatura. O 

preenchimento dos requisitos possibilita a candidatura do interessado, assumindo este 

a posição de candidato ao emprego a concurso. 

Ora, o concurso público visa garantir a igualdade do direito de acesso à função pública 

(artigo 47.º, n.º 2, da CRP: «Todos têm o direito de acesso à função pública em condições de igualdade 

e liberdade, em regra, por via do concurso»), e o respetivo procedimento concursal visa garantir 

esse mesmo direito. Assim, os requisitos de admissão ao emprego público terão de respeitar a 

estipulação constitucional do artigo 47.º, n.º 2, da CRP, ou seja não poderão envolver 

quaisquer discriminações e restrições infundadas e desproporcionadas no acesso ao emprego 

público, uma vez que sendo o princípio da igualdade um dos direitos consagrados no capítulo 

dos direitos, liberdades e garantias do cidadão, está o mesmo sujeito ao artigo 18.º da CRP: 

“Os preceitos constitucionais respeitantes aos direitos, liberdades e garantias são directamente 

aplicáveis e vinculam as entidades públicas e privadas.” Isto significa que deve ainda ser garantido o 

direito de acesso em condições de igualdade, ou seja, a possibilidade dos interessados se 

candidatarem. 

O interesse público exige a contratação de trabalhadores qualificados, selecionados, em 

concreto, segundo critérios objetivos, a partir de um conjunto significativo de indivíduos, que 

permita a escolha entre muitos candidatos.  

Contudo, e inicialmente, o sistema de recrutamento e o procedimento concursal deverá ser o 

mais translucido possível e as suas regras devem ser claras e precisas. Acima de tudo requer-se 

que seja imparcial, condição da democracia concursal. 

O procedimento concursal só será “justo” se observar 3 princípios: 



a) O princípio da liberdade de acesso; 

b) O princípio da igualdade; 

c) O princípio do mérito. 

O princípio da liberdade de acesso exige a não exclusão de candidatos através da garantia da 

publicidade ampla e clara do concurso público, da estipulação de prazos razoáveis para a 

candidatura, e a não fixação de critérios de seleção ou de preferência injustificados ou 

desproporcionados, que diminuem significativamente as possibilidades de alguns dos 

interessados ou os afastem ou os dissuadam da apresentação de candidatura, através da 

escolha de fatores ou critérios de avaliação subjacentes à prévia ligação precária ou 

temporária ao organismo público, como, por exemplo, o que promove a abertura do concurso. 

O concurso não pode ser utilizado de forma desviada para, por exemplo, consolidar ou 

estabilizar relações de trabalho com títulos precários. 

O princípio da igualdade é um pilar constitucional da ordem jurídica portuguesa (art. 13º da 

CRP), surgindo implementado no acesso ao emprego público através do art. 47º nº 2 da CRP. 

Por um lado são proibidas as descriminações previstas no nº 2 do art. 13º da CRP, por outro é 

garantida a igualdade de tratamento e de oportunidades.  

É este o princípio que à nossa dissertação mais interessa, pois decisões que confiram 

diferenças irrelevantes do ponto de vista da capacidade laboral e da preparação habilitacional 

necessárias para o exercício da concreta atividade laboral em causa e as que sejam ditadas, 

não por razões objetivas, mas por situações individualizadas e concretas, violam por si só este 

princípio, o qual garante a possibilidade de concurso “em pé de igualdade” com os demais, 

sem qualquer pré-determinação na escolha do candidato. 

Ora, a pré-seleção dos candidatos pela anterior existência de vínculo público ou experiência 

profissional pública consubstancia exatamente no tratamento desigual entre os candidatos. O 

privilegiamento do prévio vínculo com entidade pública viola assim o direito da igualdade 

consagrado na CRP. 

A avaliação curricular dos candidatos deveria ser o método de avaliação da qualificação dos 

mesmos a partir do seu passado profissional, concretizada pelo currículo e/ou outros 

documentos que a registem. A experiência profissional a ser considerada deverá ser apenas a 

relevante para o exercício da atividade objeto do concurso, o que significa que deve ser apenas 

contabilizado o tipo, a natureza e a qualidade da experiência profissional e não o contexto 

institucional onde foi adquirida, ou seja através de vínculo público ou privado. 

Com efeito, o reconhecimento da experiência profissional, quer seja adquirida no setor público 

quer o seja no setor privado, independentemente da natureza jurídica do vínculo laboral, 

constitui aliás um imperativo do Direito da UE interligado ao princípio da livre circulação dos 

trabalhadores. 

Por outro lado, os professores estão sujeitos a uma avaliação de desempenho, tanto no 

público como no privado. Ora, a avaliação do desempenho é um fator a considerar na 

avaliação curricular quando o candidato disponha dessa avaliação.  



O Ministério da Educação vem referir que os docentes oriundos do ensino privado e 

cooperativo não podem ser considerados – em sede concursal – numa situação de 

igualdade com os docentes do ensino estatal “porque tal resulta da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas) ”. 

Não se percebe como. 

O artigo 30º da LGTFP prevê que: “ O recrutamento deve ser feito por tempo indeterminado ou a 

termo, consoante a natureza permanente ou transitória da atividade, tal como consta do mapa de 

pessoal” e é “feito por procedimento concursal restrito aos trabalhadores detentores de um vínculo de 

emprego público por tempo indeterminado e que “em caso de impossibilidade de ocupação de postos 

de trabalho nos termos do número anterior, o órgão ou serviço, precedendo parecer favorável dos 

membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública, pode recrutar 

trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, mediante 

procedimento concursal.” 

Ora, a lei não difere quanto a trabalhadores com vínculo a termo ou sem vínculo de emprego 

público. Apenas ressalva a prioridade dos trabalhadores com vínculo de emprego público por 

tempo indeterminado.  

A LGTFP nada refere quanto à imposição que o Ministério quer fazer crer. Se o Ministério da 

Educação fizesse a distinção dos contratos a tempo indeterminado (sem termo ou efetivo em 

sentido corrente) e dos restantes até poderíamos concordar. Mas aqui também teria de incluir 

os contratos a termo e não o faz. 

Por tudo isto, e por muito mais que se poderia referir, conclui-se que, a inclusão dos docentes 

oriundos do ensino privado numa prioridade diferente dos restantes é inconstitucional e não 

encontra qualquer base no nosso ordenamento jurídico.  

Deste modo, estando abertas neste momento as negociações entre sindicatos e Ministério 

sobre o diploma que rege os concursos, nomeadamente o da contratação inicial e reservas de 

recrutamento, achamos oportuno que os respetivos intervenientes tenham em conta estes 

aspetos na revisão do artigo 10º do Decreto-Lei n.º 132/2012 de 27 junho, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 146/2013 de 22 de outubro, pela Lei n.º 80/2013 de 28 de novembro, pelo 

Decreto -Lei n.º 83-A/2014 de 23 de maio, pelo Decreto-Lei n.º 9/2016 de 7 de março, e pela 

Lei n.º 12/2016 de 28 de abril, que estabelece o regime de recrutamento e mobilidade do 

pessoal docente dos ensinos básico e secundário.  

Sandra Afonso 
Adv. com céd. Profissional 15145L 

Escritório: Praça Álvaro Lopes, nº 13 A 
(Em representação de alguns professores do ensino privado) 

 


